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Recurso n° 36.114 - IRPF - EXS: 19 79 e 19 80

Recorrente ADÃO ELOY HANS

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO - RS

IRPF - DECORRÊNCIA - Tratando-se de
lançamento decorrente de procedimento
fiscal instaurado contra pessoa juridi
ca, é de se aplicar na pessoa física do
s6cio o que foi definitivamente deci-
dido no processo matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes Mit=
de recurso interposto por ADÃO ELOY HANS:

ACORDAM os Membros da Primeira Gmara do Primei-

ro Conselho d- 7 -ontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-
-,

ito ao recurs• Pi'

i	 ,
Sala das e 4

f

;4* q0F), em 11 de maio de 1982
Ao

	

fregi/i fri 	 wAMADOR e. - • O 'ERNmNDEZ	 - PRESIDENTE
i	 /ÁgíA0-:

	

, - 'NDR ETb	 - RELATOR
,
i 4

VISTO EM	 r,4 , GfiST/NHO FLORES 	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: I l JUN 1 f4.'	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS
MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL e FERNANDO CÍCERO
VELLOSO.
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RECURSO N.° : 36.114

ACÓRDÃO N.° : 101-73.299

RECORRENTE: ADÃO ELOY HANS

RELATÓRIO 

ADÃO ELOY HANS, residente e domiciliado na cidade

de Campo Bom, Estado do Rio Grande do Sul, interpOe recurso tempes-

tivo contra a decisão da autoridade julgadora singular que lhe ne-

gou deferimento à impugnação oposta à cobrança do crédito tributá-

rio constante do Auto de Infração de fls. 03.

O recorrente, sócio-quotista da empresa ADÃO HANS &

CIA. que, submetida à ação fiscal do imposto de renda, teve -contra

si lançamento suplementar nos exercícios de 1979 e 1980, sobre a im

portãncia considerada como lucros distribuídos referente "á desclas-

sificação da escrita e o conseqüente arbitramento do lucro, pela

falta de copiagem das matrizes no Diário e pela falta de entrega de

declaração de rendimentos.

O Recurso n9 83.751, interposto pela pessoa jurídi-

ca ADÃO HANS & CIA. seguiu os trâmites legais, quando lhe foi dado

provimento à unanimidade de votos pelo Acórdão n9 101-73.297, da

Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, conforme có-

pia do aresto às fls.

O Delegado da Receita Federal em Novo Hamburgo (RS),

pela decisão de fls. , indeferiu - impugnação interposta, manten

do, assim, o lançamento contestado.dA
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Inconformado com a decisão da autoridade de Primei

ro Grau, interpôs a este Colegiado o recurso voluntário de fls.

17/18, lido na Integra em Plenário.

É o relatório.

VOTO_ 

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Rélator:

O processo contra a pessoa jurídica ADÃO HANS &CIN.

do qual este decorre, já foi submetido a julgamento pela Primeira

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, a qual, pelo Acórdão

n9 101-73.297, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a deci-

são de mérito proferida no processo principal da pessoa júri-dica

constitui prejulgado em relação â matéria formalizada como rêflexo

na pessoa física do sócio. Assim, há de se aplicar na pessoa física

o que foi definitivamente decidido na esfera administrativa no to-

cante ao processo principal, ante a intima relação de causa e efeito. 1

Por: ::is raz8es, voto no sentido de dar provimento
ao recurso '
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Lif —PDRÉ NETO,- RELATOR
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